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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano X - Recife, terça-feira, 13 de junho de 2023 - Nº 109 
 

SECRETÁRIA: Carla Patricia Cintra Barros da Cunha 
 

 
LEI Nº 18.167, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 

Assegura atendimento prioritário a crianças e adolescentes acompanhados de Conselheiros Tutelares, no âmbito 
do Estado de Pernambuco. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica assegurado atendimento prioritário a crianças e adolescentes, encaminhados pelo Conselho Tutelar ou 
acompanhados de pelo menos um Conselheiro Tutelar, no exercício de suas funções, em toda rede pública de saúde, nos 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, nos Centros de Referência Especializados em Assistência Social - 
CREAS, na Polícia Civil e Polícia Militar, e nos demais órgãos da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Estado de Pernambuco. 
§ 1º O atendimento prioritário de que trata o caput deste artigo deve ser digno, resguardada a proteção à imagem e à 

identidade da criança e do adolescente. 
§ 2º O encaminhamento de que trata o caput deste artigo deve ser assinado por pelo menos 3 (três) conselheiros e conter 
as razões que justifiquem o atendimento prioritário à criança ou ao adolescente. 
§ 3º O atendimento prioritário em hospitais, clínicas, postos de saúde e estabelecimentos congêneres deverá levar em 
consideração os demais pacientes com o mesmo grau de risco. 
§ 4º As crianças e adolescentes vítimas de violência deverão aguardar o atendimento em local reservado. 
Art. 2º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º desta Lei ficam obrigados a fixar cartaz informativo indicando sobre o 
direito ao atendimento prioritário. 
§ 1º O cartaz de que trata o caput deste artigo deve ser fixado em local de fácil visualização, com as dimensões 297x420mm 
(folha A3), informando sobre a prioridade no atendimento, constando ainda o telefone e demais meios de contato dos 
Conselhos Tutelares de Pernambuco. 
§ 2º A critério dos estabelecimentos, o cartaz pode ser substituído por tecnologias, mídias digitais ou audíveis, desde que 
assegurado, nos dispositivos utilizados para consulta, exibição ou audição o mesmo teor do informativo. 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei por parte de servidores públicos, ensejará a responsabilização 
administrativa em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos entes públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os 
quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, mediante 
procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – PC DO B 
 

LEI Nº 18.168, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Obriga as concessionárias de serviço público de abastecimento de água potável a divulgarem informações sobre a 
quantidade de Nitrato presente na água potável, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º As concessionárias dos serviços públicos de abastecimento de água potável ficam obrigadas a divulgar a quantidade 
de Nitrato presente na água potável disponibilizada aos consumidores, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
Parágrafo único. A divulgação da quantidade de Nitrato presente na água potável deverá ocorrer mensalmente pela internet, 
no site da concessionária do serviço público de abastecimento de água potável. 
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Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará a concessionária às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras 
previstas na legislação vigente: 
I - advertência, quando da primeira autuação de infração; ou 
II - multa, a ser fixada entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerados o porte do 
empreendimento e as circunstâncias da infração, a partir da primeira reincidência. 
§ 1º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 
§ 2º A multa prevista no inciso II será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – PC DO B 
 

LEI Nº 18.169, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Autoriza a doação de aparelhos eletrônicos apreendidos em decorrência de ilícito penal ou fiscal a instituições e 
alunos da rede pública de ensino. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Estado de Pernambuco autorizado a doar aparelhos celulares, tablets e notebooks apreendidos em 

decorrência da prática de ilícito penal ou fiscal para instituições e alunos da rede pública de ensino, nos casos em que: 
I - a propriedade do aparelho eletrônico não puder ser determinada; ou, 
II - não houver manifestação de interesse pelo proprietário ou responsável, transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a 
sua comunicação formal. 
§ 1º Sem prejuízo do prazo estabelecido no inciso II, o aparelho celular, tablet ou notebook somente poderá ser doado se 
permanecer apreendido por mais de 60 (sessenta) dias sem ser reclamado pelo respectivo proprietário ou responsável. 
§ 2º A comunicação de que trata inciso II deverá conter a informação de que os aparelhos eletrônicos apreendidos poderão 
ser doados, caso não ocorra a manifestação de interesse pelo proprietário ou responsável. 
§ 3º Os aparelhos eletrônicos de que trata o caput deverão estar em regular funcionamento e obedecer às seguintes 
especificações: 
I - não poderão ter qualquer informação ou dado do antigo proprietário ou responsável, em conformidade com o que dispõe 
a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 
II - cada aparelho deverá conter um carregador e uma bateria apropriados ao uso; 
III - nos casos em que houver necessidade de licenças de softwares essenciais ao seu funcionamento, essas devem ser 
originais; 
IV - os notebooks devem ter capacidade de conexão com a internet por, pelo menos, wi-fi; 
V - os telefones celulares do tipo smartphone e tablets devem ter capacidade de conexão com a internet tanto por wi-fi 
quanto por 3G (ou velocidade mais recente que venha a substituí-lo); e 
VI - os aparelhos devem estar em conformidade com as certificações normativas mais recentes em vigor, expedidas pelo 
INMETRO, ANATEL E ABNT. 
§ 4º A comprovação da propriedade, para os fins do disposto neste artigo, será analisada por meio de nota fiscal. 
Art. 2º Os dispositivos eletrônicos doados às instituições e aos estudantes que integram a rede pública de ensino devem ser 
utilizados no desenvolvimento de atividades escolares de ensino e pesquisa, inclusive na modalidade de ensino a distância. 
Art. 3º Poderão se candidatar à condição de donatário, para os fins do disposto nesta Lei, os alunos matriculados em 
escolas da rede pública de ensino estadual que se enquadrem em, pelo menos, uma das seguintes situações: 
I - ter renda familiar mensal igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo; 
II - ser beneficiário do Programa Bolsa Família; ou, 
III - ser beneficiário do Programa Chapéu de Palha da zona canavieira ou do Programa Chapéu de Palha – Fruticultura 
Irrigada, instituídos, respectivamente, pelas Leis nº 13.244, de 11 de junho de 2007 e nº 13.766, de 7 de maio de 2009. 
Parágrafo único. A critério da unidade escolar, a destinação dos aparelhos eletrônicos observará, sempre que possível, o 
bom comportamento, a frequência e o rendimento do aluno. 
Art. 4º O processo de doação de que trata esta Lei obedecerá a ordem de inscrição das instituições de ensino e dos 
estudantes candidatos, devendo contemplar equitativamente todas as regiões de desenvolvimento do Estado de 
Pernambuco. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 
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O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS JOÃO PAULO COSTA (PC DO B) E 
DELEGADA GLEIDE 

ÂNGELO (PSB) 
 

LEI Nº 18.172, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Altera a Lei nº 16.956, de 3 de julho de 2020, que obriga a disponibilização no sítio eletrônico da Secretaria de Saúde 
do Estado de Pernambuco de material informativo e/ou educativo, com o objetivo de informar e orientar os 
cuidadores, familiares sobre a Doença de Alzheimer, originado de projeto de lei de autoria da Deputada Alessandra 
Vieira, a fim de ampliar o conjunto de materiais disponibilizados. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 16.956, de 3 de julho de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Obriga a disponibilização, em sítio eletrônico oficial, dos materiais informativos e/ou educativos que indica.” (NR) 
Art. 2º A Lei nº 16.956, de 3 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
“Art. 1º A Secretaria Estadual de Saúde disponibilizará à sociedade através de sítio eletrônico pertinente, material 
informativo e/ou educativo, do tipo folheto, cartilha ou guia sobre: (NR) 
I - doença de Alzheimer, com o objetivo de orientar os cuidadores e familiares sobre esse transtorno 
neurodegenerativo progressivo; e (AC) 
II - microcefalia. (AC) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – PC DO B 
 

LEI Nº 18.173, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de 
Violência Doméstica e Familiar e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de 
Violência Doméstica e Familiar com objetivo de estabelecer grupos reflexivos ou de reeducação, que visem a 
conscientização dos autores de violência, a prevenção, o combate e a redução dos casos de reincidência de violência 
doméstica contra as mulheres. 
§ 1º A execução da política de que trata o caput deve observar a Lei nº 17.912, de 18 de agosto de 2022 e as demais 
políticas públicas conexas. 
§ 2º Para efeitos desta Lei, considera-se autor de violência doméstica e familiar aquele que praticar alguma das condutas 
descritas no art. 7º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha. 
Art. 2º São princípios e diretrizes da Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência Doméstica e 
Familiar: 
I - a conscientização e responsabilização dos autores de violência doméstica e familiar, por meio da instituição de grupos 
reflexivos; 
II - os grupos instituídos devem possuir caráter reflexivo, bem como ser coordenados por equipes multidisciplinares, 
preferencialmente com a presença de profissionais do serviço social, da psicologia e do direito; 
III - a autonomia técnica das equipes multidisciplinares em relação à escolha da fundamentação teórica, das dinâmicas de 
grupo utilizadas e da ordenação e seleção dos temas a serem abordados; 
IV - avaliação e monitoramento permanentes dos serviços prestados; 
V - a formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas no acompanhamento dos grupos; e 
VI - a utilização preferencial da estrutura e dos servidores da rede pública de saúde. 
Art. 3º Entre as ações compreendidas pela Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência Doméstica 
e Familiar se incluem: 
I - trabalho psicossocial de reflexão e reeducação; 
II - promoção de atividades educativas e pedagógicas de caráter participativo; 
III - realização de palestras expositivas ministradas por convidados com notório conhecimento sobre os temas abordados; 
IV - fornecimento de informações permanentes sobre o acompanhamento dos autores de violência doméstica ao juízo 
competente; e 
V - encaminhamento dos autores para atendimento psicológico e serviços de saúde mental e assistência social, quando 
necessário. 
Art. 4º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em todos os aspectos necessários para a sua efetiva implantação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 

LEI Nº 18.174, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Institui a Política de Prevenção e Atuação Frente ao Assédio Moral e Sexual nas Instituições de Ensino do Estado 
de Pernambuco e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o  disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta 
e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituída a Política de Prevenção e Atuação Frente ao Assédio Moral e Sexual nas Instituições de Ensino do 
Estado de Pernambuco. 
§ 1º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
I - assédio moral: toda e qualquer conduta reiterada praticada por alguém de nível hierárquico superior que atinja a moral, a 
honra ou a dignidade de alguém em nível hierárquico inferior, causando-lhe indevido constrangimento psicológico, tanto no 
âmbito das relações de trabalho, quanto das relações de ensino; e 
II - assédio sexual: aquele tipificado no art. 216-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), tanto 
no âmbito das relações de trabalho, quanto das relações de ensino. 
§ 2º A Política instituída por esta Lei será executada segundo o princípio da prioridade absoluta da criança e do adolescente 
e de forma articulada com a Lei nº 13.995, de 22 de dezembro de 2009. 
Art. 2º De acordo com a Política instituída por esta Lei, poderão ser efetuadas ações com a comunidade escolar, sobre o 
tema envolvendo assédio moral e sexual, especialmente fomentando iniciativas que contemplem: 
I - a realização de campanhas de conscientização sobre o tema do assédio moral e sexual nas escolas técnicas e estaduais; 
II - formação e qualificação permanente de gestores, corpo docente, corpo técnico-administrativo e de toda comunidade 
escolar sobre o tema de assédio moral e sexual no ambiente escolar; e 
III - fornecimento e distribuição de material informativo sobre o tema. 
Art. 3º As escolas públicas e privadas da educação básica do Estado de Pernambuco deverão instituir medidas de 
prevenção e combate ao assédio moral e sexual, incluindo: 
I - proibição à prática de assédio moral e sexual no âmbito do estabelecimento de ensino; 
II - disseminação de boas práticas para prevenção do assédio no ambiente escolar; 
III - informações sobre as legislações relativas ao assédio moral e sexual; 
IV - disponibilização de canais de denúncia acessíveis aos discentes, docentes e demais colaboradores; a ser amplamente 
divulgado à comunidade escolar, de modo a garantir que estejam cientes de sua existência e atribuições; e 
V - informação e encaminhamento para tratamento dos efeitos da violência moral ou sexual, por meio de estabelecimentos 
vinculados ao Sistema Único de Saúde. 
Art. 4º Os estabelecimentos de que trata o art. 3º, deverão informar anualmente, à Secretarias de Educação e Esportes e à 
Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa, relatórios das ocorrências de assédio moral e sexual, nos 
termos do regulamento. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 

LEI Nº 18.177, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Altera a Lei nº 13.043, de 15 de junho de 2006, que dispõe sobre a acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, nos estabelecimentos de ensino públicos e privados no Estado de Pernambuco, 
originada de projeto de lei autoria do Deputado Augusto Coutinho, a fim de atualizá-la à terminologia adotada pela 
Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 13.043, de 15 de junho de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 3º .................................................................................................................... 
................................................................................................................................. 
II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados que sejam pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, ajuda técnica que permita o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; (NR) 
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III - seu regulamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, servidores e 
empregados que sejam pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, com a finalidade de coibir e reprimir qualquer 
tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 

LEI Nº 18.184, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Altera Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos 
destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da Administração Direta, 
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, originada 
de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa; e revoga a Lei nº 10.553, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
reserva de cargos e empregos públicos civis para as pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências, a 
fim de atualizar a sua redação para a terminologia adotada pela Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 22 da Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do § 4º, com a seguinte redação: 
“Art. 22. ......................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
§ 4º As vagas reservadas e não preenchidas por pessoa com deficiência, voltarão a integrar o universo a ser ocupado pelos 
demais concorrentes do concurso público.” (AC) 
Art. 2º Revoga a Lei nº 10.553, de 8 de janeiro de 1991. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 

LEI Nº 18.186, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Dispõe sobre a manutenção e disponibilização de  banco de dados contendo histórico de informações a respeito de 
veículos licenciados no Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O histórico de informações de veículos licenciados no Estado de Pernambuco, disponibilizado pelo órgão estadual de 
trânsito de forma gratuita para consultas públicas, em seu sítio eletrônico na rede mundial de computadores, conterá os 
seguintes dados: 
I - registro de furto ou roubo; 
II - registro de sinistro, como acidente e incêndio, quando comunicado por autoridade administrativa ou judicial, indicando, 
quando possível, o detalhamento do dano causado; 
III - adulteração e clonagem; 
IV - bloqueio por decisão administrativa ou judicial, com a indicação do tipo de vedação, como proibição de alienação ou 
circulação, entre outras; e 
V - outras informações relevantes. 
Parágrafo único. O órgão estadual de trânsito não responderá pela ausência ou inveracidade total ou parcial das 
informações repassadas por terceiros, mormente por outros órgãos ou autoridades públicas. 
Art. 2º As informações de que trata o art. 1º deverão: 
I - quando possível, conter fotografias do estado do automóvel no momento da ocorrência ou da inspeção veicular exigida 
pelo órgão estadual de trânsito para realização de procedimentos administrativos; 
II - ser apresentadas de forma clara e objetiva, contendo campos individualizados com os dizeres “nada consta” em caso de 
ausência de ocorrências; 
III - ser apresentadas de forma permanente, salvo em caso de revisão da informação, após procedimento regulamentado 
por ato normativo interno do órgão estadual de trânsito; 
IV - conter o histórico do veículo, a partir da compilação de todas as ocorrências já registradas, com as respectivas datas, 
ainda que no momento da consulta a restrição tenha sido baixada ou solucionada; e 
V - ser disponibilizadas pelo órgão estadual de trânsito mediante consulta realizada com o número do RENAVAM ou da 
placa do veículo. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV do caput, deverá constar a informação de que a restrição já foi baixada ou 
solucionada. 
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Art. 3º Com a finalidade de dar aplicação à presente Lei, o órgão estadual de trânsito responsável pela manutenção do 
histórico de informações de veículos licenciados no Estado de Pernambuco, fica autorizado a: 
I - celebrar convênios com órgãos administrativos e judiciais, para estabelecer fluxo automático de troca de informações 
sobre os veículos registrados; e 
II - requisitar informações de órgãos da Administração Estadual, sobre os veículos registrados. 
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos agentes ou estabelecimentos públicos ensejará a sua 
responsabilização administrativa ou de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 

LEI Nº 18.196, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas 
do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de 
Valorização Profissional e Qualidade de Vida do Bombeiro Militar, Policial Civil, Militar e Penal Estadual. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
“Art. 342-A. Terceira semana do mês de outubro: Semana Estadual de Valorização Profissional e Qualidade de Vida do 
Bombeiro Militar, Policial Civil, Militar e Penal Estadual. (AC) 
Parágrafo único. A semana estadual que trata o caput tem como objetivo promover o reconhecimento e valorização do 
trabalho, dignidade e qualidade de vida, segurança e promoção da integridade física e psíquica do bombeiro militar, policial 
civil, militar e penal estadual.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIBERTO FILHO – PSB 
 

LEI Nº 18.197, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Impõe a afixação de cartaz informativo nas Delegacias de Polícia do Estado de Pernambuco, alertando sobre o 
direito da mulher, criança,  adolescente, idoso, enfermo e pessoa com deficiência de solicitar medidas protetivas de 
urgência. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º As Delegacias de Polícia do Estado de Pernambuco deverão afixar cartaz informativo alertando sobre o direito da 
mulher, criança, adolescente, idoso e pessoas com deficiência de solicitar medidas protetivas de urgência. 
Art. 2º O cartaz deverá ser afixado em local de fácil visualização, medindo 297 x 420 mm (Folha A3), preferencialmente, 
com caracteres em negrito, contendo a seguinte informação: 
“As medidas protetivas de urgência podem ser solicitadas por mulher (Lei Federal nº 11.340, 7 de agosto de 2006 - Lei 
Maria da Penha), criança e adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente), idoso (Lei Federal nº 10.741, 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso) e pessoa com deficiência (Lei 
Federal nº 13.146, 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência) vítimas de violência doméstica e familiar em 
situações de risco às suas integridades física, mental e direitos patrimoniais”. 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei ensejará a responsabilização administrativa de seus dirigentes, em 
conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIBERTO FILHO – PSB 
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LEI Nº 18.198, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Altera a Lei nº 13.899, de 27 de outubro de 2009,  que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de informações 
sobre o uso de drogas nos eventos que específica e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Pastor Cleiton Collins, a fim de determinar, também, a divulgação de informações sobre abuso sexual 
e violência contra a mulher. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 13.899, de 27 de outubro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de informações sobre o uso de drogas, bem como sobre abuso 
sexual e violência contra a mulher, nos eventos que especifica e dá outras providências. (NR) 
Art. 1º Os produtores ficam obrigados a inserir mensagens preventivas e educativas sobre uso de drogas, bem como sobre 
abuso sexual e violência contra a mulher, nos eventos artísticos, culturais e esportivos realizados no âmbito do Estado de 
Pernambuco. (NR) 
§ 1º Nos eventos voltados ao público infanto-juvenil, as mensagens de que trata o caput deverão ser impressas nos 
ingressos e divulgadas por meio de cartazes, faixas ou painéis afixados no respectivo local. (NR) 
§ 2º As mensagens de que trata o caput, quando veiculadas por meio de filme publicitário, deverão ter duração mínima de 1 
(um) minuto. (NR) 
§ 3º As mensagens de que trata o caput, quando tratarem do uso de drogas e forem veiculadas por meio de filme 
publicitário, deverão abordar os seguintes temas: (AC) 
I - consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas; (AC) 
II - uso indevido de medicamentos; (AC) 
III - drogas e sua relação próxima com a violência, prostituição e acidentes; (AC) 
IV - os dependentes de drogas e as chances de sua recuperação; e (AC) 
V - a participação da família e da comunidade. (AC) 
§ 4º As mensagens de que trata o caput, quando abordarem o abuso sexual e a violência contra a mulher e forem 

veiculadas por filme publicitário, devem conter instruções para que as vítimas busquem guardar elementos que permitam a 
identificação do agressor. (AC) 
Art. 2º Nas mensagens de que trata o art. 1º deverão ser divulgados os números telefônicos do Disque-Denúncia de 
Pernambuco e do Programa Vida Nova, no caso de uso de drogas, e da Central de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência (Ligue 180), no caso de abuso sexual e violência contra as mulheres.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 201º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 

 
 
 
 
 
1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 109 DE 13/06/2023 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

LEI Nº 18.202, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
A GOVERNADORA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE, DEFINIÇÕES E DIRETRIZES 

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado de Pernambuco, destinado a garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, defesa de direitos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e 
demais formas de intolerância racial. 
Art. 2º Para os fins deste Estatuto adotam-se as seguintes definições: 
I - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga; 
II - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições 
institucionais; 
III - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das 
desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades; 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 
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IV - racismo: ideologia baseada em teorias e crenças que estabelecem hierarquias entre raças e etnias e que historicamente 
tem resultado em desvantagens sociais, econômicas, políticas, religiosas e culturais para pessoas e grupos étnicos raciais 
específicos por meio da discriminação, do preconceito e da intolerância; 
V - racismo institucional: ações ou omissões sistêmicas caracterizadas por normas, práticas, critérios e padrões formais e 
não formais de diagnóstico e atendimento, de natureza organizacional e institucional, pública e privada, resultantes de 
preconceitos ou estereótipos, que resultam em discriminação e ausência de efetividade em prover e ofertar atividades e 
serviços qualificados às pessoas em função da sua raça, cor, ascendência, cultura, religião, origem racial ou étnica; 
VI - discriminação racial ou étnico-racial: a quebra dos princípios da igualdade e da isonomia, que produza distinção, 
exclusão, restrição ou preferência com base na cor da pele, na ascendência, na origem étnica ou nacional visando ao ato ou 
efeito de impedir, restringir, dificultar o reconhecimento ou o exercício de direitos ou garantias fundamentais do homem e da 
sua cidadania nas esferas política, econômica, social, cultural ou em qualquer outro aspecto da vida pública; 
VII - intolerância religiosa: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência, incluindo-se qualquer manifestação individual, 
coletiva ou institucional, de conteúdo depreciativo, baseada em religião, concepção religiosa, credo, profissão de fé, culto, 
práticas ou peculiaridades rituais, ou litúrgicas, e que provoquem danos morais, materiais ou imateriais, que atentem contra 
os símbolos e valores das religiões afro-brasileiras, ou sejam capazes de fomentar ódio religioso ou menosprezo às religiões 
e seus adeptos; 
VIII - desigualdade racial: disparidade de acesso a oportunidades ou ao gozo de bens e serviços públicos ou privados em 
razão da origem étnica, da cor da pele, da descendência ou da origem nacional; 
IX - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre 
mulheres negras e os demais segmentos sociais. 
Art. 3º É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 
independentemente da etnia ou cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, 
econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e valores religiosos e culturais. 
Art. 4º O presente Estatuto adota como diretrizes político-jurídicas para projetos de desenvolvimento, políticas públicas e 
medidas de ação afirmativa, a inclusão do segmento da população atingido pela desigualdade racial e a promoção da 
igualdade racial, observando-se as seguintes dimensões: 
I - reparatória e compensatória para os descendentes das vítimas da escravidão, do racismo e das demais práticas 
institucionais e sociais históricas que contribuíram para as profundas desigualdades raciais e as persistentes práticas de 
discriminação racial na sociedade pernambucana, inclusive em face dos povos de terreiros de religiões afro-brasileiras; 
II - inclusiva, nas esferas pública e privada, assegurando a representação equilibrada dos diversos segmentos étnico-raciais 
componentes da sociedade pernambucana, solidificando a democracia e a participação de todos; 
III - otimizadora das relações socioculturais, econômicas e institucionais, pelos benefícios da diferença e da diversidade 
racial para a coletividade, enquanto fatores de criatividade e inovação dinamizadores do processo civilizatório e o 
desenvolvimento do Estado.  
Art. 5º A participação da população negra, em condições de igualdade de oportunidades, na vida econômica, social, política 
e cultural do Estado, será promovida, observando as seguintes diretrizes: 
I – busca pela inclusão igualitária nas políticas públicas, programas de desenvolvimento econômico e social e de ação 
afirmativa, combatendo especificamente as desigualdades raciais e de gênero que atingem as mulheres negras e a 
juventude negra; 
II - adoção de políticas, programas e medidas de ação afirmativa; 
III - adequação das estruturas institucionais do Poder Público para o eficiente enfrentamento e superação das 
desigualdades raciais decorrentes do racismo e da discriminação racial; 
IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação racial e às desigualdades raciais em todas 
as suas manifestações estruturais, institucionais e individuais; 
V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade racial 
nas esferas pública e privada; 
IV - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil destinadas à promoção da igualdade de 
oportunidades e ao combate às desigualdades raciais, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios de 
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 
VII - implementação de medidas e programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades raciais no 
tocante à educação, cultura, esporte, lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, 
financiamentos públicos, acesso à terra, acesso à justiça e outros aspectos da vida pública; e 
VIII - divulgação de conhecimentos e práticas antirracistas. 
Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituem-se em políticas públicas destinadas a reparar as 
desigualdades sociais, étnico-raciais e demais consequências de práticas discriminatórias historicamente adotadas, nas 
esferas pública e privada, durante o processo de formação social do país e do Estado. 
Art. 6º O Estado, ao exercer ações e políticas públicas voltadas à prevenção, capacitação e enfrentamento ao “Racismo 
Institucional” terá, dentre outros, os seguintes objetivos: 
I - instituir, fomentar e fiscalizar a efetividade de mecanismos de prevenção, monitoramento, avaliação e superação do 
racismo institucional; 
II - conscientizar e instruir a administração pública, por seus servidores, empregados e terceirizados, a identificarem atos 
que reproduzam ou que tenham por efeito a discriminação racial ou situações de desigualdade racial, tomando como base a 
análise das relações institucionais, dos registros administrativos e demográficos e dos dados referentes a fluxos de trabalho 
na execução das políticas públicas; 
III - manter um debate constante sobre o racismo na atividade laboral do serviço público e privado; 
IV - estabelecer de modo inequívoco o racismo institucional como prática violadora dos direitos da população negra e dos 
direitos humanos fundamentais; e 
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V - o fomento das práticas de enfrentamento ao racismo institucional agregado ao engajamento da administração pública 
estadual e da sociedade civil. 

 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE 

Art. 7º. O direito à saúde da população negra será garantido pelo Poder Público mediante políticas sociais e econômicas 
destinadas à redução do risco de doenças e outros agravos, com foco nas necessidades específicas deste segmento da 
população. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput cabe ao Poder Público promover o acesso universal, integral e 
igualitário às ações e serviços de saúde integrados ao Sistema Único de Saúde - SUS, em todos os níveis de atenção, por 
meio de medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde visando à redução de vulnerabilidades específicas da 
população negra. 
Art. 8º. Na execução das políticas de saúde voltadas ao atendimento da população negra, deverão ser observadas as 
seguintes diretrizes: 
I – estímulo e abertura à participação dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra nas instâncias de 
participação e controle social das políticas de saúde em âmbito estadual; 
II - produção de conhecimento científico e tecnológico sobre o enfrentamento ao racismo na área de saúde e a promoção da 
saúde da população negra; 
III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para contribuir com a redução das 
vulnerabilidades por meio da prevenção, para a melhoria da qualidade de vida da população negra e para a sensibilização 
quanto à adequada utilização do quesito “raça/cor”; 
IV - desenvolvimento de ações e estratégias de identificação, abordagem, combate e desconstrução do racismo institucional 
nos serviços e unidades de saúde, incluindo-se os de atendimento de urgência e emergência, assim como no contexto da 
educação permanente de trabalhadores da saúde; 
V - ações concretas para a redução de indicadores de morbimortalidade causada por doenças e agravos prevalentes na 
população negra; 
VI - definição de ações com recortes específicos para a criança e o adolescente negros, idosos negros e mulheres negras. 
Art. 9º. As informações prestadas pelos órgãos estaduais de saúde e os respectivos instrumentos de coleta de dados 
incluirão o quesito “raça/cor”, reconhecido de acordo com a autodeclaração dos usuários das ações e serviços de saúde. 
Art. 10º. O Poder Público buscará o incentivo da produção de conhecimento científico e tecnológico sobre saúde da 
população negra e se guiará pela promoção, sempre que possível, de práticas que visem a melhoria da saúde de povos de 
terreiros de religiões afro-brasileiras e das comunidades quilombolas. 

 
CAPÍTULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Art. 11. O Estado desenvolverá ações para viabilizar e ampliar o acesso e fruição da população negra à educação, cultura,  
esporte e lazer, almejando a efetivação da igualdade de oportunidades de acesso ao bem-estar, desenvolvimento e 
participação e contribuição para a identidade e o patrimônio cultural brasileiro. 

 
Seção I 

Do Direito à Educação 

Art. 12. Fica assegurada a participação da população negra em igualdade de oportunidades nos espaços de participação e 
controle social das políticas públicas em educação, cabendo ao Poder Público zelar pela promoção do acesso da população 
negra à educação em todas as modalidades de ensino, abrangendo o Ensino Médio, Técnico e Superior, assim como os 
programas especiais em educação, visando a sua inserção nos mundos acadêmico e profissional. 
Art. 13. O Estado estimulará a implementação e manutenção dos programas e medidas de ação afirmativa para ampliação 
do acesso da população negra ao Ensino Técnico e à Educação Superior, em todos os cursos, no âmbito de atuação do 
Estado, com prazo de duração compatível com a correção das desigualdades raciais verificadas. 
Art. 14. O censo educacional concernente à “raça/cor” será um dos mecanismos utilizados para o monitoramento, 
acompanhamento e avaliação das condições educacionais da população negra, contemplando entre outros aspectos, o 
acesso e a permanência no Sistema Estadual de Ensino. 

 
Seção II 

Do Direito à Cultura 

Art. 15. O Estado deve buscar o reconhecimento das manifestações culturais preservadas pelas formas de expressão 
cultural coletiva da população negra, com trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural, nos termos 
dos arts. 215 e 216 da Constituição Federal. 
Art. 16. O Estado, estimulará a produção cultural de entidades do movimento negro e de grupos de manifestação cultural 
coletiva da população negra, que desenvolvam atividades culturais voltadas para a promoção da igualdade racial, o 
combate ao racismo e a intolerância religiosa, podendo fazê-lo por meio de cooperação técnica, apoio a projetos, apoio a 
ações de formação de agentes culturais negros, intercâmbios e incentivos, entre outros mecanismos. 
Art. 17. É dever do Estado preservar e garantir a integridade, a respeitabilidade e a permanência dos valores das religiões 
afro-brasileiras e dos modos de vida, usos, costumes tradições e manifestações culturais das comunidades quilombolas. 
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Seção III 
Do Direito ao Esporte e ao Lazer 

Art. 18. O Estado fomentará o pleno acesso da população negra às práticas desportivas no Estado, consolidando o esporte 
e o lazer como direitos sociais. 
Art. 19. O Estado deve buscar a promoção da democratização do acesso a espaços, atividades e iniciativas gratuitas de 
esporte e lazer, nas suas manifestações educativas, artísticas e culturais, como direitos de todos, visando resgatar a 
dignidade das populações das periferias urbanas e rurais, valorizando a auto-organização e a participação da população 
negra. 
Parágrafo único. O disposto no caput constitui diretriz para as parcerias entre o Estado, a sociedade civil e a iniciativa 

privada. 
 

CAPÍTULO III 
DO ACESSO À TERRA 

Art. 20. O Estado deve se guiar pela diretriz de promover a regularização fundiária, o fortalecimento institucional e o 
desenvolvimento sustentável das comunidades remanescentes de quilombos e dos povos e comunidades que 
historicamente tem preservado as tradições africanas e afro-brasileiras no Estado. 
Art. 21. O Estado, sempre que possível e tecnicamente justificável e viável, realizará consulta prévia, livre, informada e não 
vinculativa, aos povos e comunidades tradicionais, notadamente às comunidades remanescentes de quilombos e dos povos 
e comunidades que historicamente têm preservado as tradições africanas e afro-brasileiras no Estado, de que trata este 
capítulo, sempre que forem previstas medidas administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente. 

 
Seção IV 

Do Direito ao Trabalho, ao Emprego, à Renda, ao Empreendedorismo e ao Desenvolvimento Econômico 

Art. 22. A implementação de políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade no acesso da população negra ao 
trabalho, à qualificação profissional, ao empreendedorismo, ao emprego, à renda e ao desenvolvimento econômico é de 
responsabilidade do Estado, observando-se, no que couber, o seguinte: 
I - a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965; 
II - a Convenção nº 100, de 1951, sobre a “igualdade de remuneração para a mão-de-obra masculina e a mão-de-obra 
feminina por um trabalho de igual valor”, e a Convenção nº 111, de 1958, que trata da discriminação no emprego e na 
profissão, ambas da Organização Internacional do Trabalho - OIT; 
III - a Declaração e Plano de Ação emanados da III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerâncias Correlatas, de 2001. 
Art. 23. Cabe ao Estado implementar medidas e políticas que assegurem a igualdade de oportunidades para empreender e 
também para acesso ao mercado de trabalho para a população negra, observando as diretrizes previstas na Lei nº 17.695, 
de 4 de março de 2022. 
Art. 24. O quesito “raça/cor” constará obrigatoriamente dos cadastros de servidores públicos estaduais, para todos os 
cargos, empregos e funções públicas. 
Art. 25. O Estado buscará o estímulo de atividades voltadas ao turismo étnico com enfoque nos locais, monumentos e 
cidades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população negra. 
Art. 26. Os processos de contratação de obras, produtos e serviços pela Administração Pública Estadual observarão 
critérios e incentivos que viabilizem a contratação de empresas que implementem programas de ação afirmativa para 
acesso das mulheres negras e da população negra a oportunidades de trabalho e de negócios em todos os níveis de sua 
atuação. 

 
Seção V 

Do Combate ao Racismo Institucional 

Art. 27. O Estado promoverá a adequação dos serviços públicos ao princípio do reconhecimento e valorização da 
diversidade e da diferença racial, religiosa e cultural, em conformidade com o disposto neste Estatuto. 
Art. 28. No contexto das ações de combate ao racismo institucional, o Estado seguirá as seguintes diretrizes e atitudes: 
I - articulação com gestores das demais esferas de governo, objetivando a definição de estratégias e a implementação de 
planos de enfrentamento ao racismo institucional, compreendendo celebração de acordos de cooperação técnica para este 
fim; 
II - contínua conscientização dos servidores públicos, através de campanhas de informação, visando oferecer subsídios 
para a identificação do racismo institucional; 
III - formulação de protocolos de atendimento e implementação de pesquisas de satisfação sobre a qualidade dos serviços 
públicos estaduais com foco no enfrentamento ao racismo institucional. 
Art. 29. O Estado deve buscar garantir cooperação técnica aos Municípios tendo em vista a implantação de programa de 
combate ao racismo institucional. 
Art. 30. A eficácia do combate ao racismo institucional será considerado um dos critérios de avaliação externa e interna da 
qualidade dos serviços públicos estaduais. 
Art. 31. O Estado adotará medidas para coibir atos de racismo, discriminação racial e intolerância religiosa pelos agentes e 
servidores públicos estaduais, observando-se a legislação pertinente para a apuração da responsabilidade administrativa, 
civil e penal, no que couber. 

 
Seção VI 

Da Comunicação Social 
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Art. 32. A política de comunicação social do Estado e a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
institucionais do Estado se orientarão pelo princípio da diversidade étnico-racial e cultural, buscando, sempre que possível, 
uma representação justa e proporcional dos diversos segmentos raciais da população nas peças institucionais, educacionais 
e publicitárias, observando-se o percentual da população negra na composição demográfica do Estado. 

 
Seção VII 

Das Mulheres Negras 

Art.33. Sem prejuízo das demais disposições deste Estatuto, o Estado garantirá a efetiva igualdade de oportunidades, a 
defesa de direitos, a proteção contra a violência e a participação das mulheres negras na vida social, política, econômica, 
cultural e projetos de desenvolvimento no Estado, assegurando-se o fortalecimento de suas organizações representativas. 
Art. 34. O Estado incentivará a representação das mulheres negras nos órgãos colegiados estaduais de participação, 
formulação e controle social nas políticas públicas, nas áreas de promoção da igualdade racial, saúde, educação e outras 
áreas que lhes sejam concernentes. 
Art. 35. O Estado deve buscar a articulação e a integração entre as políticas de promoção da igualdade racial e combate ao 
racismo e ao sexismo e as políticas para as mulheres negras, em âmbito estadual. 

 
Seção VIII 

Da Juventude Negra 

Art. 36. Sem prejuízo das demais disposições deste Estatuto, o Estado buscará a efetiva igualdade de oportunidades, a 
defesa de direitos e a participação da juventude negra na vida social, política, econômica, cultural e projetos de 
desenvolvimento no Estado, assegurando-se o fortalecimento de suas organizações representativas. 
Art. 37. O Estado incentivará a representação da juventude negra nos órgãos colegiados estaduais de participação e 
controle social nas políticas públicas, nas áreas de promoção da igualdade racial, juventude, educação, segurança pública, 
cultura e outras áreas que lhes sejam concernentes. 
Art. 38. O Estado promoverá a proteção integral da juventude negra exposta à exclusão social e à desigualdade racial. 
Parágrafo único. É assegurada a assistência integral a jovens hipossuficientes vítimas de violência policial e de grupos de 
extermínio, bem como às suas famílias, nos aspectos social, psicológico, de saúde e jurídico. 

 
Seção IX 

Do Direito à Segurança Pública 

Art. 39. O Estado buscará a adoção de medidas para prevenir e coibir atos que atentem contra os direitos humanos e a 
cidadania incidente sobre a população negra. 
Art. 40. O Estado produzirá, sistematizará e divulgará periodicamente estatísticas sobre o impacto das violações de direitos 
humanos sobre a qualidade de vida da população negra no Estado, abordando especificamente os dados sobre homicídios. 
Art. 41. Cabe ao Estado assegurar o registro e o atendimento às demandas da população negra relativas às políticas de 
segurança pública e de defesa social do Estado. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 12 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
201º da Independência do Brasil. 

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 

Governadora do Estado 
TÚLIO FREDERICO TENÓRIO VILAÇA RODRIGUES 

BIANCA FERREIRA TEIXEIRA 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS TERESA LEITÃO – PT – E ISALTINO 

NASCIMENTO – PSB 
 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 
PUBLICAÇÕES SAD DO DIA 12 DE JUNHO DE 2023. 
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, 

alínea “c”, item 1.12.8, da Portaria SAD nº 1000, de 16/04/2014 e com amparo legal nos arts. 4º, 5º e 7º, da Lei nº 12.001, 
de 28/05/2001, RESOLVE: 

 
Nº 2.642-Dispensar, a pedido, da gratificação por exercício no Expresso Cidadão, na atividade de Supervisão, o servidor 

ALYSSON MOREIRA DA SILVA, matrícula nº 283828-1, Perito Papiloscopista, da Secretaria de Defesa Social – SDS/PE, 
com efeito retroativo a 01/06/2023. 
 
Nº 2.645-Atribuir a gratificação por exercício no Expresso Cidadão, na atividade de Supervisão, à servidora DENISE 

COUTINHO GUIMARÃES SIQUEIRA, matrícula nº 313640-0, Perita Papiloscopista, da Secretaria de Defesa Social – 
SDS/PE, com efeito retroativo a 01/06/2023. 

Luciana Oliveira Pires 

Secretária Executiva de Gestão de Pessoas 
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1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 
Sem alteração 
 

 
 
 

 
2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 
Sem alteração  
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração  
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
  
Sem alteração 

 
2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
 
Sem alteração  
   

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
  
Sem alteração 
   

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
   

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 
Sem alteração 
        

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
  

Sem alteração       
      

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
         
Sem alteração 
 

 
 

 
 

 
4 – Repartições Estaduais: 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 
PE - FUNAPE 

A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a Portaria nº 2381 de RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE que se encontra 

disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a portaria de nº 2382 de INDEFERIMENTO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR 

MORTE, de JUNHO de 2023, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br   
KATHARINA SAMARA LOPES FLORENCIO - Diretora-Presidente 

 
 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 

 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 

http://www.funape.pe.gov.br/
http://www.funape.pe.gov.br/
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5 – Licitações e Contratos: 
 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO (TA) 

TA 014 ao CT 002/20-DCC, Prorrogação de Prazo, Companhia Editora de Pernambuco, publicação no DOE PE, vigência de 
05/06/2023 a 04/09/2023, 2023NE000383, valor R$ 27.853,83 - LUCIANO ALVES BEZERRA DA FONSÊCA - Cel BM 

Comandante Geral. 
 

DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

Ext. 3ª publ. ARP Nº 088/22 celebrado com a empresa TC ATUAL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA EPP, CNPJ/MF 
nº 10.493.969/0001-03, Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE, 
vigência 19/12/22 à 18/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 089/22 celebrado com a empresa UNIÃO QUÍMICA FARMACEUTICA 
NACIONAL S/A, CNPJ/MF nº 60.665.981/0009-75, Proc.0310.2022.CPLII. PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o 
C. M. H. DA PMPE/CBMPE, vigência 22/12/22 à 21/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 090/22 celebrado com a empresa W D 
DISTRIBUIDORA E  COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/MF nº 28.013.023/0001-50, 
Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025. DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/ CBMPE, vigência 19/12/22 à 
18/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 091/22 celebrado com a empresa BAYER S.A., CNPJ/MF nº 18.459.628/0097-67, 
Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE, vigência 19/12/22 à 
18/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 092/22 celebrado com a empresa QUALIMMED-COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, CNPJ/ MF nº 35.514.416/0001-02, 
Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025. DASIS, Objeto: medic. injetáveis p para o C. M. H. DA PMPE/ CBMPE, vigência 13/12/22 à 
12/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 093/22 celebrado com a empresa APOTEK DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, CNPJ/ MF nº 36.099.392/0001-35, Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025. DASIS, Objeto: 
medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/ CBMPE, vigência 19/12/22 à 18/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 094/22 celebrado 
com a empresa CIRÚRGICA BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/MF nº 40.788.766/0001- 05, 
Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE, vigência 14/12/22 à 
13/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 095/22 celebrado com a empresa CIRÚRGICA SERRA MAR LTDA, CNPJ/MF nº 
31.908.034/0001- 02, Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE, 
vigência 13/12/22 à 12/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 097/22 celebrado com a   empresa ARSERVE PHARMA EPP LTDA, 
CNPJ/MF nº 43.519.181/0001- 70, Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis p para o C. M. H. DA 
PMPE/CBMPE, vigência 13/12/22 à 12/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 098/22 celebrado com a empresa UP DISTRIBUIDORA 
LTDA, CNPJ/MF nº 44.152.616/0001- 53, Proc.0310.2022.CPLII.PE.0025.DASIS, Objeto: medic. injetáveis para o C. M. H. 
DA PMPE/CBMPE, vigência 20/12/22 à 19/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 099/22 celebrado com a empresa TC ATUAL 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA EPP, CNPJ/MF nº 10.493.969/0001-03, Proc.0331.2022.CPLII. PE.0027.DASIS, 
Objeto: aquis. do(s) MEDIC. BIOLÓGICOS E ANTIMICROBIANOS INJET. DESERTOS E FRACASSADOS para o C. M. H. 
DA PMPE/CBMPE, vigência 12/12/2022 à 11/12/2023. Ext. 3ª publ. ARP Nº 0100/22 celebrado com a empresa ESPIRITO 
SANTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELLI, CNPJ/MF nº 28.911.309/0001-52, 
Proc.0331.2022.CPLII.PE.0027.DASIS, Objeto: aquis. do(s) MEDIC. BIOLÓGICOS E ANTIMICROBIANOS INJETÁVEIS 
DESERTOS E FRACASSADOS para o C. M. H. DA PMPE/ CBMPE, vigência 12/12/2022 à 11/12/2023. Ext. 3ª publ. ARP 
Nº 0101/22 celebrado com a empresa APOTEK DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ/ MF nº 36.099.392/0001-35, Proc.0331.2022.CPLII.PE.0027. DASIS, Objeto: MEDIC. BIOLÓGICOS E 
ANTIMICROBIANOS INJETÁVEIS DESERTOS E FRACASSADOS para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE vigência 20/12/22 à 
19/12/23. Ext. 3ª publ. ARP Nº 0102/22 celebrado com a empresa CIRÚRGICA BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDIC. 
LTDA, CNPJ/MF nº 40.788.766/0001- 05, Proc.0331.2022.CPLII.PE.0027.DASIS, Objeto: aquisição do(s) MEDICAMENTOS 
BIOLÓGICOS E ANTIMICROBIANOS INJETÁVEIS DESERTOS E FRACASSADOS para o C. M. H. DA PMPE/CBMPE, 
vigência 12/12/2022 à 11/12/2023. Ext. 3ª publ. ARP Nº 0103/22 celebrado com a empresa ASERVE PHARMA EPP LTDA, 
CNPJ/MF nº 43.519.181/0001-70, Proc.0331.2022. CPLII.PE.0027.DASIS, Objeto: aquis. do(s) MEDICAMENTOS 
BIOLÓGICOS E ANTIMICROBIANOS INJETÁVEIS DESERTOS E FRACASSADOS para o C. M. H. DA PMPE/ CBMPE, 
vigência 12/12/22 à 11/12/23. Recife, 13/06/23, JOSÉ MÁRIO CANEL FIGUEIREDO – CEL PM – Diretor da DASIS 

 
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

Reconheço e ratifico 

Processos no INC. IV, ART 24, Lei Fed. nº 8.666/93:- Proc. 0487.2022.CPLII.DL.0371.Dasis: Obj. Fornecimento emerg. do 
medicamento controlados p/atender a demanda deste Sismepe. Firmas vencedoras: cnpj 03.817.043/0001-52-Pharmapuls 
ltda.,valor R$ 1.710,00; cnpj 09.007.162/0001-26 Maues Lobato com. e Representações ltda. Valor R$ 3.289,39; cnpj 
08.674.752/0001-40-Cirurgica Montebello ltda.,valor R$ 690,00 e cnpj 09.607.807/0001-61, valor R$ 11.128,00; Proc. 
0090.2023.CPLII.DL.0073.Dasis: Obj. Contratação emerg. de serv. Hospitalares tipo: procedimentos de radioterapia p/ 
atender a paciente deste Sismepe. Firma vencedora: cnpj 24.404.329/0001- 86 – Instituto de Radioterapia Waldemir 
Miranda ltda.valor R$ 9.077,60. Proc. 0089.2023.CPLII.DL.0072.Dasis: Obj.Contratação emerg. de serv. Hospitalares tipo: 
procedimentos de radioterapia conformada p/ atender a paciente deste Sismepe. Firma vencedora: cnpj 24.404.329/0001-86 
– Instituto de Radioterapia Waldemir Miranda ltda.valor R$ 4.511,76.Recife, 12 jun 2023.José M. Canel Figueiredo - Cel PM 
– Diretor da DASIS. 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA 

ARPC DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 0013.2023.PREG-III.IN.0001.SAD 
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A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, resolve tornar pública a ARPC DO PROCESSO 
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0013.2023.PREG-III. IN.0001.SAD, cujo objeto é a contratação da empresa 

Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (URBANA/PE), através de inexigibilidade, 
com base no artigo 25, caput, da lei nº 8.666/93, visando à prestação de serviço de carga e recarga de créditos eletrônicos, 
englobando cartões novos, para atender às demandas dos órgãos e entidades elencados como participantes e que atuam 
na Região Metropolitana do Recife, sendo o seu valor global de R$ 22.970.522,70 (vinte e dois milhões novecentos e 
setenta mil quinhentos e vinte e dois reais e setenta centavos) e o prazo de vigência de 12 de junho de 2023 a 11 de junho 
de 2024. Seu inteiro teor pode ser acessado pelo endereço eletrônico http:// www.sad.pe.gov.br/web/sad/atas-de-registro-

de-preco. NARA FREITAS CARVALHO - Gerente Geral de Políticas de Compras e Contratos do Estado. 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
Termo de Rerratificação ao extrato do Contrato n°039/2023- GAB/SDS; ONDE SE LÊ : “VIGÊNCIA: 30 meses “ LEIA-
SE: “ VIGÊNCIA: 12 meses “; CONTRATADA: CITYLOC CT LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA ; Recife-PE, 
12JUN2023. FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR - Sec. Executivo de Gestão Integrada/SDS.(*) 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

5º Termo Aditivo ao Contrato Nº 002/2020-GAB/SDS – OBJETO: inclusão da “CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 
REAJUSTE. Sem repercussão financeira. CONTRATADA: AEROMED SÃO LUÍS LTDA ORIGEM: PL Nº 0126.2018.CPL-
II.PE.0056.DAG-SDS, Recife-PE. 12JUN2023.FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão 

Integrada/SDS.(*) 
 
 

 
 

 
 
6 - Elogio: 
   
Sem alteração   
      

7 - Disciplina: 
       
Sem alteração 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
  
  
 
    
    

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 


